
"'EPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 

DIÁ O FI CI L 
O~creto n• 1. do 24 de julho d(l 1 004 

N9 3467 Macapâ, 17 de junho da 1981 - 4"-Felra 

Governador do Territbri o 
Cmte . Annibal Barcellos 

Gabinete do Governador 

Profº. I zeauias Estevam dos Santos 
\ 

Secretário de Administração 
Dr . Augusto ~1onte de Alme i.da 

Secre tár i o de Finanças 
Rubens Antonio -Albuquerque 

Secretár i o de Plane j ame nto e Coordenação 
Dr . Anter o Oui rte Dias Pi r es Lopes 

· Secretário de Promoção Social 
Drª . Mari a da GlÓ.ria Amor im 

Secretário de Ob1·as e Serviços PÚblicos 
Dr . Sérgio Benedi to ~loura de Arr uda 

(P) n9 0404 de 11 de junho de 1981 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo '18, Item 11, 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 1 /01468/81-SOSP, 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria, de acordo com os art igos 176, 
ltem.ll e 178, item I, allnea "a", da Lei n91711 , de 28 de outu­
bro de 195.2, com a nova redação dada pela Lei n9 6.481 , de 
05 de dezembro de 1977, a H9rrnenegi!do Alves Batalho, 
matricula n9 2.273.792, no cargo de Mestre Arrais, 
GT -301.12, do Quadro de POOsoaJ - Parte Permanerna - do 
Governo deste Território, devendo seus proventos mensais 
serem acrescidos da vantagem financeira de 20%,.de confor­
midade com o artigo 184, Item 11 , da citada Lei n91711 /52. 

Palácio do Setentrlão, em Maca pá, 11 de junho de 1981 , 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do A-
mapá. ' 

·ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0405 de 11 de junho de 1981 

I O Governador do Te;rit6rio Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11 , 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do Offcio n9 453/81-SEFIN, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar Leandro Alves Paiva Filho, Chefe de 
Gabinete da SEFIN, para responder acumulatlvamente, em 
substituição, pelo expediente da Secretaria de Rnanças do Govemo 
deste Terrttófio, durante o Impedimento do respectivo titular, no 
perlodo 09 a 14 de junho do oorrenta ano. 

Secret ár ia de Educação c Cultura 
ProH . . Annie Vianna da Costa 

Secret ário de Agri cultura 
Dr. Nestlerino dos Santos Val ente 

Secretário de Segurança Publica 
Dr . J osé de Arimathéa Vernet Cavalcanti 

Secretário de Saúde 
Dr. j o sé Cabral de Castr o 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá,'11 de junho de 1981, 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0406 de 11 de junho de 1981 

· O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11, 
do Decreto-Lei n9 411 ,de 08 de janei ro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 5/ 15.058/81-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Exonerar, a pedido, Lu iza Maria Costa Ptlesoa, 
do cargo isolado de provimento em comissão, sfmbolo 5-C, 
de Diretor da Divisão de Policia Judiciária, do Quadro de 
Funcionários Públicos do Governo deste Território, a contar 
de 29 de maio do corrente ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlã6, em Macapá, f 1 de junho de 1981, 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARC ELLOS 
Governador 

(P) n9 0407 de 11 de junho de 1981 

O Governador do Terri tório Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são confer idas pelo artigo 18,. Item 11, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janei ro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 1 / 01165/81-SOSP, 

RESOLVE: 
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Conceder aposentadoria, de acordo 90m os artigos 176, 
Item 11 e 178, 1tem I, elfnea "a", da Lei n91711, de 28 de outu­
bro de 1952, com a nova redação dada pela Lei n9 6.481, de 
05 de dezembro de 1977, a Agenor Guilherme Soares, matri­
cula f19 2.079.587, no cargo de ~ GT-401.8-A, do 
Quadro de Pessoal - Parte Permanente - do Governo deste 
Território, devendo perceber proventos correspondente ao 
nlvel 10-B, àe conformidade com o artigo 184, Item I, da ci­
tada Lei n9 1711 /52. 

Palácio do Setsntrlllo, em Macapá, 11 de junho de 1981, 
929 da República e 389 de Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
'Governador 

(P} n9 0408 de 1 i de junho de 1981 

O Governador do TQ~Tftôrio Federal do Ãmapá, usando 
das atribuições qtJe lhe são conferidas pelo·artlgo 18, Item 11, 
do Dscrato- Lel n9 41 1, de 08 de janeiro de 1989, 

RESOLve 
Art. 19- Designar nos termos dos artigos 217 e 219, da 

Lei n9 i7.11, de 28 de outubro de 1952, Aluizio Botelho da Cu­
nha, Oficial de Administração, nlvei16-C, lotado na Secreta­
ris de Obras e Servlcos Públicos-SOSP, Raimundo ·da Silva 
Penafort, E:ser'e..-ent5 oatil6graro, nlvel 7 a Raimundo 
Duarte dos Santos, Au){lliãr ds Medição, nlvel 6, ambos !ota­
(jcll na Secretarls de Agrlcultura-SEAG, todos do Quadro de 
FurCloná11001Públtct'lS3bc.~"Gmo~ Teni16rto, para, eob a prool­
d<!l.~ do prlmslro, oonstltu!rem e Comlesâo da lnquMto Adrnlnl!­

·~w. ~a da apurer cs ~ c::onstentes do Pl'oooo8o n9 
S/18:815/31-SEAO. 

Art. 2•·- Revogam-se as ,disposições om contrario. 

Palácio do Setontrlão, em Macapâ, 11 de junho da 198~. 
92~ ds República e 389 da Criação do Território Federal do A­
mapé. 

At.JNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P} n9 0414 de 12 de junho de 1981 

1 O Gvv~ do T~mltórlo F~Jderal do Amapá, ussndo 
I eles atrlbulçô&e que lhe não con1erldas pato artigo 18, Item 11, 

do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, . 

RESOLVE: 
.a.rt. 19- Exon~rar, a padldo, lzequh.ls Estavam dos San­

l ~oa, de Cargo de 1\mtLireza l:spectal , de Socretérlo de Agrl­
r.ultum do Governo deste Território. 

929 da Repúblicas 389 da Cr!ação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Govern8dor 

(P) n9 041~.de 12 de junho de 1981 

O GovGrnador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe sAo conferidas pelo artigo 18, Item 11, 
do Dacreto~Lel n9 411, de 08 da janelro de 1969, 

RESOLVE: 
Art. 19 - Designar o Econlrnlsta Nestlerlno dos Santos 

Valente, para responder pe!a Secretaria de Agrlcultum do 
Governo deste Território. 

Art. 29 - Revogam-sà as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrl&o, em Macapá, 12 de junho de 1981, 
929 da Repúblicas 389 da Criação do Território Federal do A­
niapé. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0416 de 12 de junho de 1981 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lha são conferidas pelo artigo 18, Item !1, 
do Dacreto~Lal n9 411 , ds 08 ds janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
Ali. 19 - Dispensar o 29 Ten. PMAP Ronaldo Pereira de 

Ollvslra, Chsfe da Assessoria Militar, do cargo do Chefe 
de Gabinete do GoverMdor, que exercia Interinamente. 

Art. 29 - Revogam-se as d!spos.lyô3'3 em contrario. 

Palácio do Setentrlêo, em Macapâ, 12 de junho de 1981, 
929 da República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

AN~~ IBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0417 ds 12 da junho de 1981 

O Governador do Território Federat"do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo i8, Item 11, 
á o Dacrato-Lel n~ 411 , de 08 ge janeiro de 1969, 

RESOLVE: 
Art. 19 - Nomesr lzequlas Estevam dos Santos , para 

exercer o cargo da Chefe de Gabinets do Govarnado;-GABI. 

Art. 29 - Revogam-se ss disposições em contrário. 

Palácio do StJ)tentrlão, em Maca pá, 12 de j unho de 1981, 
9.29 da República e 389 da Criação do Território Federal do A­
mapé. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Art. 2~ - RevogatTH'Ie ae disposições em contrário. 

Pslâc!o do Setentrlão, smMacapê,12 do junho de 1981, 

L~~~=============================-,.--
( 
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Art. 1º 

Art. JQ 

Art. 4º 

DIÁRIO OFICIAL 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA CAESA - ASSEC 

E S T. A T U T O 

TÍTULO I 

DA ASSOCIAÇÃO E SEUS FINS 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, PRAZO E ANO SOCIAL 

A Associação dos Servidores da Companhia de Água e Esgoto do Amapá, 

com a sigla ASSEC, é uma sociedade ·civil sem fins lucrativos,. fund!::_ 

da em 10 de abril de 1981 , ~om Sede, Administração e Foro Jur{dico 

na cidade de Macapá, Capital do TerritÓrio Federal do Amapá, consti 

tuida por fu·ncionários da CAESA. 

O prazo de duração será por tempo indeterminado e o ano social,coi~ 

cidindo com a data da Assembléia Geral Ordinária da Associação, 

A ASSEC tem personalidade jur{dica distinta de seus sÓcios . que nao 

responderão s ubsidiariamente pelas obrigações de qualquer natureza 

assumidos pela sociedade , 
CAPÍTULO ·II 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 
A Associação dos Servidores da CAESA - ASSEC , t em por finalidades: 

Pég.3 

I Congregar seus Associados em atividades sociais,recreativas, espo~ 

tivas , culturais e c{vicas; 

II Promover e administrar programas de caráter assistencial e orienta 

ção dos sÓcios, .observando-s e as condiçÕes da Associação; 

III Oesenvo1.ver dentro da empresa CAES!\ o espírito de confraternização 

entre os seus empregados e todos os membros i ntegrant es _do corpo as 
'~- . 

· s ociativo da ASSEC ; 

IV Representar seus Associados e defender seus interesses junto às ins 

tâncias competentes ; 

V Colaborar com a CAESA na consecuçao das atividades relativas aos be 

nefÍci os indiretos a seus Associ ados , consoante a sua linha de ação 

Art . SQ 

Art. 6Q 

·Para a consecução de seus objetivos, a ASSEC poderá firmar Convênios 

com a CAESA e outras entidades congêneres ou não.na medida em que o 

i nteresse socia l o aconselhar , observando-s e as condiçÕes da ASSEC . 

TíTULO II 

DOS SÓCIOS 

CAP ÍTULO I 

DAS CATEGORIAS 

A ASSEC terá as s eguintes categorias de sócios : 



I 

II 

Art. 7º 

Art. 8Q 

Art . 9Q 

I 

DIÁRIO OFICIAL 

Beneméritos; 

Contribuintes. 

São Beneméritos aqueles que, pertencendo ao quadro social tenham pre.ê_ . 

tado à ASSEC serviços qe relevancia, reconhecidos como tal , e propo.ê. 

to pela Diretor.ia à aprovação pelo Conselho Deliberativo . 

São sÓcios Contribuintt;:s todo s os funcionários da CAESl\ : sm: c·ual 

quer distinção . 

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES 

Constituem obrigaçÕes dos sócios: 

Cumprir e fazer cumprir as disposiçÕes deste Estatuto, do Regimento 

Interno, Regulamentos e Normas Complementares da ASSEC; 

II Colaborar para que a ASSEC realiza as suas finalidades ; 

III Acatar as decisÕes dos Poderes da ASSEC e das entidades em que esta 

deva subordinação , bem como dos sÓcios investidos de autoridade; 
./ 

IV Tratar com respei to e corb;sia qualquer sÓcio ou f uncionário a a ASSEC 

V Zelar pelo patrimônio material e moral da ASSEC; 

VI Satisfazer pontualmente os compromissos que contrair para com a As 

sociação , diretamente por si ou por terceiros ; 

VII Indenizar a ASSEC por prejuizos materiais causados por si, por depe.c:. 

dente-s ou por pessoas convidadas do associado; 

VIII Propugnar pelo desenvolvimento e engrandecimento da Associação ; 

IX Comunicar à Secretaria, por escrito, qualquer alteração nos dados 

fornecidos junto a proposta de sÓcio, para que sejam feitas as devi 

das modificações na ficha correspondente; 

X t obrigatÓria a apresenta.ção da carteira de identificação social , se02_ 

pre que sol ici t ::lda p :::n~ qualquer ;ncrnl.Jro do Conselho O:?liberativo s Di 

retoria ou por ernprc;:Jbdo ou sÓcios ir iCtHlbido:, :Je rnarn::ec a ordern t: a 

disciplina. 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS 

Art . lO são direitos dos sÓcios : 

I Tomar parte nas Assembléias Ger ai s , fazer propos tas , 'mtar e ser vo 

t ado, apresentar emendas e s ugestÕes r espeitadas as di spos içÕe s pr.::_ 

II 

vistas neste Estat uto ou no Regimento Interno; 

Frequentar as dependências sociais e participar das atividades 

ASSEC juntamente com s ua·farnÍlia e jou dependentes; 

da 
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III Requer8r ao Presidente convites especiais, pessoal e i ntr:~;:sferivel , 

para pessoas de sua amizade que gozem de bom ·conceito; 

IV Acompanhar - se de visitantes , inclusive em dias de reuniÕes sociais e 

competiçÕes esportivas, r espeitadas as prescriçoes dosRegimentos , re~ 

pondendo pel o seu comportament o ; 

V Usar a carteira social para que possa i de ntificar- se como sÓcio da 

ASSEC ; 

VI Convocar Assembléias Gerais Extraordinárias, mediante anuência, atra 

vés de coleta de assinatura de 1/3 (um terço) de sÓci os em pleno g~ 

zo de seus direitos sociais , justificando sua necessidade e indican 

do os assuntos a serem especific?mente abordados. 

Art. ll Para garantia dos direitos conferidos a ASSEC fornecerá carteira de 
·• 

i oenti dade social. 

CAPÍTULO IV 

DAS PEI~ALIO.'\OES 

Art . 12 Os sacias ou dependentes maiores de . l8 anos que infringirem o prese~ 

te Es tê;l ~uto , o Regimento Interno ou i\iormas Complementares da ASSEC , 

ficarão sujeitos às seguintes penc.lidades , aplicáveis de acor do com 

o Regimento Interno , 

I Advert~ncia ; 

II 

III 

IV 
§ lQ 

Exch:são . 
O associado responde:r:-a so litariamente pelos atos ornticados por seus 

dependentes menores de 18 anos que vennam a infringir o que di spÕes 

o Estatuto, o Regimento Interno e Normas Complementares da ASSEC . 

§ 2º - A pena de suspensão de que trata o Í tem III do presente art igo, pr~ 

vará o associado de seus direi t os sociais , mas não o isent ará dos p~ 

gamentos das contribuições e/ou indenizaÇões a que estiver obrig~ 

do , junto a ASSEC . 

Art . 13 

Art . 14 

CAPÍ TULO V 

DAS CONTRIBUIÇ~ES 

As contribuiçÕ~s dos sÓcios serao fixadas pel a Assembléia Geral , por 

propostas da Diretoria , ouvido o Conselho Deliberativo . 

O associado determi nará , a partir da data da assinatura da proposta 

ou de sua admissão na CAESA que sej a descontada em folha de pagame~ 

to mensal a importância de sua co ntri~uição em favor da ASSEC . 

/ 
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Art. 15 

I 

II 

III 

IV 

Art. 16 

Art. 17 

Art. 18 

DIÁRIO OFICIAL 

TÍTULO III 

OOS .ÓRGÃOS SOCIAIS 

C.APÍTULO I 

DA CONSTITUIÇÃO 

A ASSEC compõem- se dos seguintes Órgãos Sociais: 

Assembléia Geral; 

Consel ho Deliberativo; 

Diretoria; 

Conselho Fiscal. 

O exercÍcio de qualquer cargo será sem r emuneraçao ou vantagens de 

qualquer espécie, e sem Ônus para a ASSEC. 

Os mandatos dos membros do Conselho Deliberativo e da Diretoria se 

rão de dois (2) anos , podendo serem reeleitos por mais hum (l) P.§. 

rÍodo. 

SÓ poderão ser eleitos para os diversos cargos os sÓcios : 

I Maiores de vinte e hum (21) anos de idade; 

II Que tenham domicÍlio em M~capá - T.F . A; 

III Com mais de três (3) meses de associcdo; 

IV Que nao tenham s ofr ido penalidades nos Últimos seis (6) meses , exc.§_ 

Art. 19 

l\rt . 20 

Art. 21 

-
to pera o cargo de Presidente,quando será exigida a inexistência de 

qual quer puniç3~ . 

A votação para os cargos eletivos serao secretas , proibidas a repr~ 

·sentação e o mandato . 

Os resultado s da votação serao obtidos por maioria simples. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de empate será considerado eleitoo candida 

to mais antigo na ASSEC , e continuando empatado será conduzidoà Pre 

sidência e demais cargos o postulante com maior tempo de serviço pre~ 

tado a Emprese. , 

CAPÍTULO II 

DA ASSEM3LtiA GERAL 

::EÇÃO I 

DA CONSTITUIÇÃO 

A Assembléia Geral, drgão Supremo da ASSEC , será consti tui da pelos sÓ 

cios quites e em pleno gozo de seus Direi t os e poderá ser : 

I Ordinária ; 

II Extraordi nária , 
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A Assembléia Geral Ordinária será convocada pelo Presidente da ASSEC 

e com antecedência mÍnima de setenta e duas (72) horas , para a lê con 

vocação e de uma (l) hora para a 22 e bltima convocação por edital afi 

xado no quadro de aviso da CAESA : 

I Anualmente para a eleição do Co~selho Fiscal e deliberação sobre as 

prestações de contas e relatórios das atividades da diretoria • 

.• II A cada dois (2) anos para eleger os novos ·membros do Conselho Delibe 

rativo. 

Art. 23 

Art. 24 

I 

II 

A Reunião de Assembléia Geral Ordinaria deverá ser realizada na pri 

meira quinzena de março de cada ano, sendo que a Diretoria' eleita se 

rá empossada no dia lO de abril quando se comemora o aniversário de 

fundação da ASSEC. 

A Assembléia Geral Extraordinária realizar- se- á em qualquer tempo: 

Quando convocada pelo Presidente da Diretoria para tratar de assuntos 

de interesses sociai s; 

A requerimento de no mÍnimo 20 ~dos sÓcios quites, para tomar conh~ 

cimento de qualquer ato adrr.inistrativo contrário aos Estatutos ou aos-

interesses sociais; 

III Quando por proposta da Diretoria ou do Conselho Deliberativo, for ju~ 

gada necessária proceder ã reforma dos Estatutos ; 

IV Quando houver necessidade de tratar de assuntos relevantes para a 

ASSEC . 

Art. 25 

Art. 2ó 

Em primeira convocaçao as Assembléias Gerais só poderão funcionar com 

a presença da maioria dos sÓcios e em segunda .convocação com qualquer 

número, resalvando-s~ o caso de dissolução da ASSEC, 

As Assembléias Gerais somente tratarão dos assuntos para os quais fo 

ram convocadas, decl aradas de modo explicito nas respectivas convoca 

çoes. 

Art. 27 As Assembléias Gerais serão dirigidas pelo Presidente da Diretoria 1ou 

por seu substituto legal. 

Art. 2B. - Compete a Assembléia Geral : 

I Eleger e empossar os ~embros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal; 

II Deliberar sobre as prestações de contas e relatÓrios das atividades 

da Diretoria; 

III Desti tuir os Conselhos Deliberativo ejou Fiscal; 

IV Tomp.r conhecimento e resolver os assuntos de interesse social submeti 

dos a julgamento ; 
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v Aprovar a programaçao apresentada pela Diretoria da ASSEC ; 

VI Decidir sobre os valores de contribuiç5es dos Associados; 

VII Aprovar o Estatuto e suas eventuais alteraç5es ; 

VIII Decidir sobre a extinção da ASSEC; 

IX Autorizar a alienação dos bens da Associação apÓs parecer favorável 

Art. 'ê9 

Art . 30 

Art. 31 

I 

do Conselho Deliberativo, 

CAPÍTULO III 

DO CDr'-JS ELHO DELIBERATIVO 

SEÇÃO I 

DA CONSTITUIÇÃO 

O Conselho Déliberativo é um drgão de manifestação coletiva da saci e 

dade, por delegação da As sembléia Geral , constituída de cinco (5) mem 

bras efetivos e cinco (5) suplentes, 

O primeiro e o segundo sÓcios ma.is votados s era.o consíderedDs Presi 

dente e Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, respectiva::~ente , 

DAS f\ TRIBUICÕES 

Compete ao Conselho Deliberativo: 

Eleger o Presidente e o Vice-Presidente da Diretoria da ASS~C; 

II Tomar conhecimento do relatÓrio anual das atividades desen·volvidas 

pela Diretoria; 

III Homologar o Regimento Interno da ASSEC; 

IV Julgar, em grau de recursos, as penali dade s ê!plicada.s aos sÓ::ios, P.§: 

la Diretoria ; 

V Oferecer sugestÕes à Diretoria que possam redundar em benefi cio da 

VI 

Art, 32 

Art. 33 

I 

Associação; 

Julgar, em grau de recursos, as decisÕes aa Diretoria sobre casos 

omissos no presente Estatuto ou no Regimento Interno, 

As vagas que ocorrerem no Conselho serão ocupadas automaticamentep~ 

los respectivos suplentes, 

CAPÍTULO IV 

DA DIRETORIA 

SEÇÃO I 

DA cmJSTITUIÇÃO 

, 
A ASSEC sera administrada por uma Diretoria , assim constituída : 

Presidente; 
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II - .,Vice-Presidente; 

I I I Diretor Administrativo ; 

IV Diretor de PatrimÔni o ; 

V Diretor Financeiro; 

VI Diretor Social ; 

VII Diretor de Esporte . 
~ 

Art . 34 Somente serao eleitos pelo Consel ho Deliberati vo o ~residente e o Vi 

Art. 35 

Art. 36 

I 

ce-Presidente da Diretoria , ficando a escolha dos demai s Dir etores 

a critério do Presidente eleito . 

O Presidente submeterá ao Conselho Deliberativo para a devida homo 

logação os nomes dos Diretores por ele escol hidos . 

SECÀO II 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Compete à Diret or ia: 

Administrar a ASSEC, zelar pel os seus bens e interesses , promovendo 

seu engrandecimento ; 

II Aprovar o Regimento I nterno e s uas eventuais alteraçÕes ; · 

III Cumprir e fazer cumprir as disposiçÕes do presente Estatuto, Regime~ 

to I nterno , Normas e compromissos assumidos , bem como as decisÕesdo 

Conselho Deliberativo e da Assembléia Geral ; 

IV Estabelecer a programação anual da Associação através de atividades 

de suas áreas , e o respectivo orçamento , estimando a receita e fixa~ 

do a despesa submetendo à apreci ação do Conselho Del ibera tivo , 

V A-provar Convêni os , Contratos e Acordos ; 

VI Propor a Assembléia Geral , revisÕes dos valores de contribui çÕes dos 

Associados ; 

VI I Aprovar a dmissão, s uspensão e exclusão dos s Ócios ; 

VI II Conceder, quando por motivo justifi cado , l i cença a ·qual quer um de 

seus membros, pelo prazo máximo de 60 (sessenta ) dias. 

IX Pr opor, à Assembléia Geral, a al teração deste Estatuto ; 

X Propor à Assembléi a Geral, a alienação dos bens da Associação , apos 

XI 

XII 

XIII 

parecer do Conselho Deliberativo ; 

Aprovar a admissão e a demissão de empr egados da Associação ; 

Aprovar Normas Contábeis- Financeiras ; 

Ap~icar as SançÕes previstas no Art. 12 deste Es tatut o; 

XIV Submeter ao Conselho Fiscal , para emi t i r parecer, o Balanço Geral , 

RelatÓrios Financeiros e PrestaçÕes de Contas ; 



XV 

XVI 

XVII 

XVIII 

Art . 37 

I 

II 

III 

IV 

v 

VI 
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Subme t e r' a aprovaçao da Assembléia Geral , o Balanço , o Re l atório e 

demais atos da Di retoria i nerentes ao exerc{ci o findo; 

Resolver os casos omissos e i nterpre t ar as Normas da Associação; 

Aprecia r me nsalment e o Balancete da Diretori a Financeira; 

Exer cer quaisquer atribui çÕes aue não te~~am sido sxpre s samente con 

ferida s à Jl. ssembL~ia Geral ou ao Consdho Delibere. t ivo. 

SEÇÃO III 

DA PRESID~NCIA 

São a tribuiçÕes do Presidente da ASSEC: 

Nomear os Qiretores necessários para compor a Dir etoria , com prévi~ 

homologação do Consel ho Deliberu.tivo; 

Nomear r epresentaç5es, delegaç~es e comissoes; 

Orientar e supervi s i onar todas as atividades da ;.'\ssoci ação; 

Convocar e abrir as r euniÕes de Assembléia Geral; 

Convocar e presidir as r eunioe s da Diretor ia ; 

Representar a Associação em jui zo ou for a dele e cor;~s ti t ui.r pro cur~ 

dores para assuntos não previstos neste Estatuto; 

VII · Dialogar com a di reção da CAESA, no sent i do de garantir permanente 

VIII 

IX 

apoio a Associação; 

Assina r C6nv~nios , Contr atos e Acordos ; 

Firmar cheques e docume ntos que e nvolva res ponsabj_lidade f inancei r a 

para a Associação , conjunt a mente com Diretor Fi nanceiro , ou seu s ubs 

t ituto lega l ; 

X Admi tir e demitir empr egados da ASSEC e prati car os demais atos de 

Administração previs to ne.ste Estatuto e Re gimento Inter no ; 

XI Delegar outras funçÕes e specÍficas ao Vice- Pr esidente e Di r e tores 

na supervi são de atividades previs tas nos objetivos da ASSEC; 

XII Realizar contatos , .vi zando a integração da Associação com entidades 

congeneres . 

Art . 38 s ão a tribui çÕes do Vj ce- President e : 

I Subs tituir o Preside nte na s ua fa l ta e impedime nt os ; 

I I Ma nter ligôção com o Servi ço de Pessoal da CAESA, para verificaçao 

de r egulari da de fun cional dos Associ a dos ; 

III Exerce r r esponsa bi l i da de especÍ f i ce. , de caro.t er t e"lpDY'iri_o , a crL.é 

r i o do Preside nte , 
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Art . 33 São atribui çÕes o os Oiret:Dres: 

I Organizar e supervisionar os serviços da respectiva área de competê~ 

cia; 

II Constituir grupos de colaboradores, aprovados pela Diretoria, para 

desenvolver seus planos de Trabalho ; 

III Sugerir metas e planos de ação para o deser.volvimento e ampliação 

dos benefÍcios a serem prestados aos Associados ; 

IV Participar, coordenar e ori~ntar a elaboração dos programas gerai s 

e e~pecÍficos da Associação; 

V Estabelecer contatos , internamente , com os membros da Diretoria da 

ASSEC , vi sando a garantir a integração de ações; 

VI Manter contatos externos visando à manutenção dos programas dentro 

dos objetivos da ASSEC; 

VII Prestar contas, mensalmente , à Diretoria das atividades desenvolvi 

das em sua área de competência, 

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 40 Compete ao Conselho Fiscal : 

I -Fiscalizar os atos e fatos admi nistratlvos da Associaçãorelacionados 

com as atividades econômicas , financeiras e contábeis; 

I I Examinar livros , documentos e balancetes , requisitar informações e 

solicitar a presença de qualquer membro da Diretoria para esclareci 

mentos ; 

III Emitir parecer sobre o Balanço Geral da ASSEC e sobre o r elatÓrio da 

Diretoria; 

·rv Convocar a Assembléia Geral Extraordinária, em qualquer tempo , se o 

Art. 41 

I 

II 

correrem motivos graves e urgentes , 

As vagas que se verificarem no Conselho Fiscal , serao preenchidasp~ 

los supl entes eleitos , e deverão ser imediantamente convocados, 

TÍTULO IV 

üAS DESPESAS E RECEITAS 

CAPÍTULO I 

DAS RECEITAS 

Cons t i tuern Receita. da />.s sociagào : 

Pr oduto decorrente das mensalidades ; 
, 

Donativos de qualquer especie; 
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III Produto do arrecadamento de qualquer dependência social; 

IV Contribuições concedidas pela CAESA; 

V Juros e dividendos de títulos de renda 

VI Produto de re'ndas de convites para fe9tas, reservas de mesas, excur 

soes, piquiniques, ett; 

VII Taxas diversas; 

VIII Outras rendas não especificadas. 

CAPÍTULO II 

DAS DESPESAS 

Art. 43 Constituem despesas da Associação: 

I Pagamento de impostos, aluguéis, salarios, bem como, outras despesas 

necessárias ao implemento dos fins sociais; 

II Aquisição de materiais para di versas seçÕes, indispensáveis ao funci~ 

namento do Clube; 

III Conservação de bens e materiais proprios ou de terceiros quando cedi 

dos à Associação; 

IV -Custeio de fes tas, j ogos, excursoes, certames , etc ; 

v Aquisição de prêmios para certames culturais , esportivo s ou sociais; 

VI Gastos com publicações nece~sárias à Associação ; 

VII Outras despesas não especificadas. 

TÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44 O PatrimÔnio da ASSEC será constituído pelos bens mÓveis e imÓve is 

que a ent idade possua ou venha a possuir . 

Art. 45 Em caso de dissolução da Assec, seu patrimÔnio revert erá em s ua tota 

lidade para a Companhia de Agua e Esgoto do Amapá , 

Art . 46 Não s erão remunerados os cargos dos Conselhos Delibffi~ ativo e f- i scal 

e da Diretoria . 

Art. 47 São terminante~ente pr oibidos os jogos de a zar e os cill~teados em g~ 

ral em que s e evi dencie apos t as ou mo vimsntacão dedinheiro nas depe~ 
/ 

oencias da Associaç~~ -

Art. 48 O exercí cio soci al coincidi r á com as dat a s das Assembléi as Gerai s Or 

dinárias, 

Art. 49 É vedado à Associ ação a participação ou ce ssão de s uas depe ndências 
·' 

para manifes tação de carqter pol{tico ou r el igi oso . 

Art . 50 Es te Es t a tuto é compleme ntado pel o Regime nto I nterno a ser expedi do 

) 
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pela Diretoria e homologado pelo Conselho Del~berativo , para o fiel 

cumprimento e observância das finalidades da ASSEC e consecução dos 

seus objetivos. 

Art 51 Os casos omissos e interpretações das Normas da ASSEC, serao da com 

petencia da Diretoria, facultando ao sÓcio, recursos para aConselho 

Deliberativo no . prazo de oito (B) dias a contar da data da divulg~ 

ção da respectiva"decisão, 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇnEs TRANSITÓRIAS 

Art. 52 - O presente Estatuto reconhece às obrigações assumidas, os direitos 

adquiridos, as disposiçÕes conferidas e penalidades impostas, 

Art. 53 Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assem 

bléia Geral, revogadas as disposiçÕes em contrário, devendo o mesmo 

ser distribuído entre os associados da ASSEC, afixados em lugar 
, 

p~ 

blico , publicado no Diário Oficial e registrado no competente Cartó 

rio de TÍtulos e Documentos, 

Obs O presente Estatuto foi aprovado em reuniao de Assembl éia Geral rea 

lizada no dia 02 de maio de 1,981, 

Ml • GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPA 

S!ECRr:TARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBliCOS 

COMISSAO DE LICITAÇÃO DE OB~AS E SERVIÇOS 

EDiTAL 

TOMADA DE PREÇOS N9 12/81-CLOS. 

AVISO 

A Secretaria da Obras e Serviços Públicos do Governo 
do Terrltorlo Federal do Amapá, através da Comlsaêo de Ll­
cltaçllo de Obras e Servlços-CLOS, designada pela Portaria 
(P) n9 042/81-SEAD, torna público para conhecimento de 
quantos possam se Interessar, que fará realizar Tomada de 
Preços para a execução dos serviços ae ampllaçllo, adapta­
ção e reforma da Escola de Primeiro Grau "Azevedo Costa", 
nesta cidade. 

A licitação realizar-se-a~ às nove horas ao dia 22 de ju­
,,ho de 1981, na Sala de Reuniões da Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos, sito à Av. FAB n9 1276, nesta cidade, no lo­
cal, dia e hora onde serão recebidos os documentos de parti-
cipação e propostas. · 

O Edital e os esclarecimentos complementares serão 
fornecidos aos Interessados nas horas normais de expe­
dl~nte nCJ endereço acima mencionado. 

Macapá, 05 de junho do 1981 

Eng9. DOUGLAS LOBATO LOPES 
Presidente da CLOS/SOSP 

EDITAL DE PREÇOS N9 001/81 

Pelo presente a Terceira Circunscrição da Amapá, 
chama a atenção das Empresas e das Firmas construtoras 
deste Território que se Interessarem, para o Edital de To­
mada de Preços n9 001 /81, para os serviços de Reforma e 
Adaptações no Prédio do Forum desta 3a. Circunscrição 
onde se encontram as especlflcaç6es TeÓricas dos servi­
ços. 

Macapé, 15 ae junho de 1.981 

GILBERTO DE SOUZA SÁ 
Juiz de Direito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGÃO 

Decreto nq 087 de 10 de junho de 1981 

O Prefeito Municipal de MazagAo, usando das atribui­
ções que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 19- Designar o Técnico Luclval Nazareno Queiroz Al­
cântara, Secretérlo Municipal de Administração, para exercer 
acumulatlvamente, em substituição, o cargo de Prefeito Mu­
nicipal de Mazagâo, durante o lmpedlemtno do respectivo ti­
tular, no perfodo de 11 .à 13 de junho de 1981. 

Art. 2q - Revogam-se as dlspoolções em contrário. 

Gabinete do Prefeito MuniCipal de Mazagão, em 1 O de 
junho de 1981, 929 anos de República e 2119 de criação do 
Munlcfplo de Mazagêo. 

MANOEL DEODA.TO QUEIROZ DO COUTO 
-Prefeito Municipal de Mazagao. 
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SECRETAR IA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
(ARTIGO 54 DO DECRETO N9 73.140/73) 

INSTRUMENTO :- Contrato de Empreitada Global nQ 
043/81-SOSP (Processo nQ 1/01329/81). 

PARTES:- Governo do Território Federal do Amapá e a 
firma Rata Construções Ltda. 

OBJETO :- Para execução dos serviços de construção 
de uma (01) residência para Técnicos da SEAG.no Munlcfplo 
de Oiapoque. 

VALOR :- Pela execução dos serviços o Contratante pa­
gará à Contratada a importância de Cr$.-2.000.400,00 (dois 

. milhões e quatrocentos cruzeiros), valor da proposta apre­
sentada pela Contratada. 

PRAZO :- O prazo de conclusão concedido para o total 
dos serviços é de 90 (noventa) dias consecutivos, contados 
após a primeira ordem de serviço dada pelo Contratante. 

DOTAÇÃO :- As despesas decorrentes do Contrato cor­
rerão à conta dos recursos oriundos do FPEDFT- Projeto/ A­
tividade: 04150881.648 - Desenvolvimento do Setor Agrope­
cuário, Sub-Projeto: Construção, Ampliação e Reforma de 
Unidade Administrativas - Elemento de Despesa: 4110.00 -
Obras e Instalações, conforme Nota de Empenho n9 2.086-A 
emitida em 08.06.81. 

FUNDAMENTO DO CONTRATO:- O Contrato decorrê da 
Homologação do Exm9. Sr. Governador do TFA e tem como 
fundamento legal na Carta Convite n9 20/81 -CLOS, em 
01.06.81, as fl s. do Processo n9 1 /0132~/81, combinado com 
o item XVII e o artigo 18 e o Decreto Lei n9 411 de 08 de ja­
neiro de 1969. 

Macapá, 11 de junho de 1981 

EZEQUIAS RIBEIRO DE ASSIS 
Diretor da DAA/SOSP 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
1• CIRCUNSCRIÇÃO- MACAPÁ 

2• ZONA ELEITORAL 

EDIT A L 
O Doutor João Alves de Oliveira, Juiz Eleitoral desta 2• 

Zona- Macapá, do Território Federal do Amapá, na forma da 
Lei, etc... • 

Faz saber aos que o presente Edital virem, ou dele noticia· 
tiverem que, as pessoas abaixo, requereram transferência de 
domlcfllos eleitoral para esta Zona: 

1 - Gracindo de Almeida 

2 - Flavio Augusto Paes Zirpoli 

3 - Jorge Alves de Oliveira 

4 - Nilo Ferreira de Souza 

5 - Maria das ~raças de Oliveira Carvalho 

6 - José Edson dos Santos Sarges 

7 - Ralmunda Ribeiro da Costa 

8 - Maria Nelclnda Alves da Si lva 

9 - Maria José Martins de Souza 

1 o - Alf redo Pontes de Carvalho 

11 - Raimundo Nonato de Lima Petrides 

E para conhecimento de todos expede-se o presente 
Edital com prazo de dez (10) dias, que será afixado no lugar 
de costume e publicado no Diário Oficial deste Território. 
Dado e passado nesta cidade de Macapá, aos onze dias do 
mês de junho de mil novecentos e oitenta e um (1981). Eu, 
Manoel Januárlo da Silva, Escrivão Eleitoral, o datilografei e 
subscrevo. 

Dr. JOÃO ALVES DE OLIVEIRA 
Juiz Eleitoral 

CARTÓRIO DO REGISTRO PÚBLICO 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil de Casamentos da Comarca 
de Macapá-Território Federal do Amapá, República Federa­
tiva do Brasil, faz saber que pretendem se casar: Pedro Stallo 
Ayres da Silva e Maria Cristina Homobono Brito. 

Ele é filho de Pedro Ayres da Silva e de Maria Torres da 
Silva, falecida. 

Ela é filha de Anésio de Moraes Brito e de Ellza Homo­
bono de Brito. 

Quem souber de qualquer impedimento que os Iniba de 
casar um com o outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 11 de junho de 1981. 

MARIA AM~R I CA MURICI TEIXEIRA 
Oficial e Tabelião Substituto 

CARTÓRIO DE REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Cid da Comarca de Macapá, Ter­
ritório Federal do Amapá, República Federativa do Brasil, faz 
saber que pretendem se casar: WALDOMIRO ALVES DA · 
SILVA e ANTONIA DA SILVA VASCONSELO. 

Ele é filho de Osorio Costa da Silva e de Maria de Nazaré 
Alves da Silva. 

Ela é filha de Antonio lzaias Vascoselo e de Maria dos 
Anjos da Silva Vascoselo. 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de 
casar um com o outro, acuse -o na forma da lei. 

Macapá, 12 de junho de 1981 

MARIA AMÉRICA MURICI TEIXEIRA 
Oficial e Tabelião 

Substituto 

CARTÓRIO DE REGISTRO PÚBLICO 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil da Comarca de Macapá, Terrl·· 
tório Federal do Amapá, República Federativa do Brasil, faz 
saber que pretendem se casar: Pedro do Vales de Souza e 
Glória Regina Cruz Moutinho. 

Ele é filho de Honorio Nogueira de Souza e de Dulclnea 
do Vales de Souza. 

Ela é filha de Humberto Campbeli Moutlnho e de Maria 
da Nazaré Cruz Mouti nho. 

Quem souber de qualquer impedimento que os Iniba de 
casar um com o outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 15 de junho de 1981 

MARIA AM~RICA MURICI TEIXEIRA 
Oficial e JabeiTl\o Substituto 

CARTÓRIO DO REGISTRO PÚBLICO 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil de Casamentos da Comarca 
de Macapá, Território Federal do Amapá, República Federa­
t iva do Brasil, faz saber que pretendem se casar: Raimundo 
Nonato Tourinho Braga e Maria de Fatima Faustlno Sole­
dada. 

Ele é fi lho de Gondin Santana Braga e de Vil ma Tourinho 
Braga. 

Ela é filha de Celso Ferreira da Soledade e ~ Francisca 
Faustlno da Soledade. 

Quem souber de qualquer impedimento que os in iba de 
casar um com o outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 15 de junho de 1981. 

MARIA AM~RICA MURICI TEIXEIRA 
Oficial e Tabelião Substituto 


	

